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Nos  delitos  contra  os  costumes,  quase  sempre
praticados na clandestinidade, a palavra da vítima
é  de  excepcional  importância,  máxime  se
confortada pelos demais elementos de convicção
coletados nos autos. 

Basta  que  o  agente  tenha  conjunção  carnal  ou
pratique  outro  ato  libidinoso  com  a  pessoa
vulnerável, para que haja a adequação objetiva ao
tipo do art. 217-A do Código Penal.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

R E L A T Ó R I O



Processo n. 0000604-31.2014.815.0501

Antonio  Dantas  de  Carvalho,  conhecido  como  “Toinho  do

Gesso”, foi condenado pelo Juízo da comarca de São Mamede nas sanções do

artigo  217-A do Código Penal,  a  uma pena de 13 (treze)  anos e 06 (seis)

meses de reclusão, a ser cumprida no regime inicialmente fechado (sentença

de fls. 149/166).

Irresignado, o réu apelou (fl. 167), aduzindo, em suas razões, que

deveria ser absolvido, uma vez que o conjunto probatório é frágil para ensejar

uma condenação. Alega que a versão da vítima, sua própria filha, é fantasiosa,

não  havendo  nenhuma  outra  prova  contundente  que  ampare  as  suas

acusações. Sendo assim, deveria ter sido considerada a primariedade do réu,

bem como a ausência de envolvimento seu em fato pretérito similar ao menos

para o absolver com fulcro no brocardo in dubio pro reo.

Persegue ainda a redução da pena aplicada para o mínimo legal.

(Razões de fls. 191/197).

Em contrarrazões de fls. 195/197, o Representante do Ministério

Público opinou pelo desprovimento do apelo.

A douta Procuradoria de Justiça exarou Parecer, às fls. 230/233,

requerendo o improvimento do recurso do réu.

É o relatório.

VOTO

Como  visto,  Antonio  Dantas  de  Carvalho,  conhecido  como

“Toinho do Gesso”, foi condenado pelo Juízo da comarca de São Mamede nas

sanções do artigo 217-A do Código Penal, a uma pena de 13 (treze) anos e 06

(seis)  meses  de  reclusão,  a  ser  cumprida  no  regime  inicialmente  fechado

Desembargador João Benedito da Silva



Processo n. 0000604-31.2014.815.0501

(sentença de fls. 149/166).

Narra a exordial  acusatória que, “[...]  no dia 08 de fevereiro de

2014, por volta das 04h30min, no interior da residência situada na Rua Manoel

José  Albuquerque,  n.  54,  Conjunto  Cehap,  São  Mamede/PB,  o  acusado

Antônio  Dantas  manteve  conjunção  carnal  com  a  própria  filha,  a  criança

L.M.L.C., de apenas 10 (dez) anos.”

Ainda, segundo o representante do Parquet:

Noticiam os autos policiais que, nas circunstâncias de
tempo  e  lugar  já  delineadas,  aproveitando-se  do
repouso  noturno,  o  denunciado  ingressou,
clandestinamente, no quarto em que a vítima dormia,
e, à revelia da filha, praticou o ato sexual, introduzindo
o pênis na vagina da criança.

Nesta  ocasião,  valendo-se  de  um  descuido  do
acusado, que, com um ruído, imaginara a proximidade
de  terceiros  no  cômodo  em  que  estavam,  a  vítima
fugiu em disparada em direção ao quarto da genitora,
a  Sra.  Elizandra  das  Neves  Lucena,  clamando  por
ajuda, já com a genitália ensanguentada.

O denunciado, por seu turno, SÓ DE CUECAS, ao ser
ingadado  sobre  o  ocorrido,  alegou  que  tudo  não
passou de uma mentira da criança, indicando, no dia
seguinte  aos  fatos,  que  provavelmente  a  vítima  “só
podia ter sonhado”.

Assustada com o pedido de socorro da vítima e com o
cenário  fático  descrito,  a  Sra.  Elizandra  procurou  o
auxílio  do  Conselho  Tutelar  que  a  encaminhou  à
Delegacia de Polícia.

[…] vislumbrando todo o conteúdo probante ventilado
na  presente  peça  informativa,  notadamente  o
resultado  obtido  no  Laudo  de  Exame  Sexológico
acostado ao feito, de rompimento himenal recente, à
época  dos  fatos,   autoria  e  materialidade  restaram
sobejamente demonstradas. (fls. 02/04)

Inicialmente, quanto à tipificação legal do delito, o tipo estupro de
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vulnerável está definido em nosso Estatuto Penal no artigo 217-A, como sendo:

Art. 217-A. Ter conjunção carnal  ou praticar outro ato
libidinoso com menor de 14 (quatorze) anos.
Pena  –  reclusão,  de  8  (oito)  a  15  (quinze)  anos.
(Incluído pela Lei nº 12.015, de 07/08/2009)

A tipicidade objetiva é semelhante a do estupro de pessoas não

vulneráveis,  porém, com algumas diferenças.  Primeiro,  não integra o tipo o

constrangimento mediante violência ou grave ameaça. Isso porque o legislador

já presumindo de forma absoluta que a situação de vulnerabilidade impede que

o  sujeito  passivo  possa  livremente  manifestar  sua  vontade  sexual,  não  fez

constar essas elementares. De sorte que, basta que o agente tenha conjunção

carnal ou pratique outro ato libidinoso com a pessoa vulnerável, para que haja

a adequação objetiva ao tipo penal. 

Extrai-se  do  caderno  probatório  que  os  fatos  descritos  na

denúncia  restaram  comprovados  e  se  coadunam  com  o  tipo  demonstrado

acima. A materialidade restou demonstrada pelo Laudo Sexológico de fls. 61/63

e pelas declarações da vítima, bem como a autoria.

Extrai-se do caderno processual que a vítima contava, à época

dos  fatos,  com  apenas  10  (dez)  anos  de  idade,  consoante  Certidão  de

Nascimento  acostada  às  fls.  12,  sendo  seus  relatos  acerca  do  crime

transmitidos  ao  Magistrado  através  de  sua  representante  legal,  sua  mãe,

Elizandra das Neves Lucena Dantas (fls. 79), da conselheira tutelar Dalvanira

Helena  de  Araújo  (fls.  80)  e  da  pedagoga  Maria  da  Conceição  Morais  de

Medeiros (fls. 81), coordenadora do CREAS. 

E,  consoante  as  declarações da mãe da vítima,  Elizandra  das

Neves Lucena Dantas:

[…] no dia do fato acordou com os gritos de Lívia; Que
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os  gritos  de  LÍVIA  eram  de  desespero  e  diziam
“mainha, mainha”; Que a vítima estava muito nervosa,
chorava e gritava; Que a vítima dizia que o acusado
tinha estado em cima dela fazendo “aquilo”; Que em
seguida o acusado apareceu só de cueca no quarto
onde a declarante estava,  sem demonstrar  qualquer
reação de nervosismo e, de maneira fria afirmou que
aquilo  só  poderia  ter  sido  um pesadelo;  Que  esses
fatos se passaram num sábado; Que a declarante só
procurou o conselho tutelar na segunda feira, dia no
qual a vítima foi submetida a exame sexológico; Que
quando o acusado disse que era mentira da vítima, ela
retrucou falando: “mentira não, já é a quarta vez”; Que
a declarante perguntou à vítima porque ela não tinha
contado isso antes, ao que foi respondido: “Porque ele
me ameaçava”; […] 

A conselheira tutelar Dalvanira Helena de Araújo informou ao Juiz

que:

[…]  Que  tão  logo  a  assistente  social  do  CREAS
comunicou  o  fato  à  depoente,  foi  marcado  um
encontro sigiloso na casa da prima da mãe da vítima;
Que a criança estava muito nervosa e agitada; Que na
oportunidade a vítima disse que não suportava mais
ficar junto do seu pai; Que a vítima relatou que o pai
tinha ficado com a mesma quatro vezes, sendo que da
primeira vez ela mesma tinha lavado sua calcinha com
medo de sua mãe brigar; Que a vítima disse o tempo
todo que a mãe não sabia de nada; Que a vítima disse
que  o  pai  dizia  que  se  ela  contasse  o  ocorrido  a
qualquer pessoa iria dar uma “pisa” nela; Que a perícia
sexológica foi feita na segunda feira após o crime, já
no final da tarde; Que diz a depoente que a realização
do exame foi muito difícil, pois a criança chorava muito
e estava em pânico; […] tomou conhecimento junto à
equipe do CREAS que a mesma está se recuperando
do trauma vivenciado; […] 

Ainda,  a  pedagoga  Maria  da  Conceição  Morais  de  Medeiros,

coordenadora do CREAS, assim relatou o ocorrido em Juízo:

[…] Que na localidade fez uma escuta da criança, a
qual  lhe narrou detalhes do episódio delitivo;  Que a
princípio  a  vítima  estava  muito  arredia,  mas  a
depoente adquiriu a sua confiança por ser preparada
para tal situação; Que a vítima disse que na noite do
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crime foi dormir no seu quarto que ficava próximo à
cozinha e, perto de amanhecer o dia, escutou quando
seu pai abriu o portão de casa e quando já percebeu
ele  já  estava  ao  lado  de  sua  cama  só  de  cueca,
instante em que ele disse “não fale e nem grite”, e já
foi  logo praticando o ato sexual;  Que a vítima disse
que na ocasião ouviu um barulho que vinha do quarto
de sua mãe, e que quando o acusado  interrompeu o
ato  para  olhar  o  que  se  passava,  a  mesma  teve
coragem,  saiu  correndo  e  se  escondeu  atrás  da
geladeira; Que nesse momento o acusado voltou para
o seu quarto, quando então a mesma correu para o
quarto de sua mãe e pediu ajuda; Que a vítima disse
que  inclusive  estava  com a  calcinha  pelo  avesso  e
ensaguentada;  […]  Que diz  a  depoente  que  com a
prisão do denunciado a vítima está se recuperando,
que consegue brincar e até está engordando; Que a
depoente  registra  que  assim que  o  fato  ocorreu  foi
com a psicóloga do CREAS até à casa da vítima, e
naquele  momento  logo  após  a  ardência  do  crime,
LIVIA  estava  tão  abalada  que  quando  a  psicóloga
chegou ela correu para o mato; […] que a professora
ROBERTA chegou a informar para a depoente que a
vítima se queixava de dores em sala de aula; Que a
professora  ROBERTA  relatou  que  muitas  vezes  a
vítima chegou chorando na sala de aula [...]

Interrogado, o réu negou a autoria, afirmando que nunca manteve

conjunção carnal com sua filha, vítima do processo (fls. 118).

A  testemunha  arrolada  pela  Defesa,  Valdomiro  Rique,  nada

acrescentou à elucidação dos fatos, apenas comentando que o fato narrado no

processo teve grande repercussão na comunidade de São Mamede (fls. 82).

Do Laudo Sexológico de fls. 61/63 se extrai a seguinte conclusão:

“O rompimento himenal é recente, pois não havia ainda cicatrizado. A rotura

himenal é na maioria das vezes o elemento mais essencial no diagnóstico de

conjunção carnal (FRANÇA, G.V., Medicina Legal – 8ª ed. 2008). [...]”

Desembargador João Benedito da Silva
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Como é  sabido,  em casos  de  crimes  dessa  natureza  que,  na

maioria  das vezes não deixa vestígios  nem tem testemunhas,  prescinde-se

inclusive do exame de corpo de delito, já que tal ato pode ser comprovado por

outros meios de prova, ainda que de forma indireta, como através da prova

testemunhal, com fulcro no artigo 167 do CPP.

Outrossim, em crimes que tais, a palavra da vítima é de extrema

importância, pois geralmente cometidos na clandestinidade. Sendo assim, de

se dar credibilidade à palavra da vítima, ainda que, como na presente situação,

colhida  através  de  terceiras  pessoas,  no  caso  pessoas  devidamente

capacitadas e competentes para tanto. 

É que, como se infere dos autos, em face da tenra idade, a vítima

ficou extremamente abalada com os fatos, havendo necessidade de todo um

trabalho de profissionais da área psicológica, para colher seus depoimentos,

sendo submetida a tratamento adequado para superar o trauma. Portanto, não

havia realmente necessidade de submetê-la à constrangedora situação de ser

indagada  em  audiência  por  pessoas  estranhas,  não  gabaritadas  para  a

situação em particular da vítima, o que levaria, certamente, ao reavivamento de

traumas que os profissionais do CREAS já vinham tratando adequadamente.

Bem fez o Magistrado em poupar a criança de mais um trauma

em seus poucos anos de existência, nada havendo nos autos que invalide os

relatos trazidos por sua mãe e demais profissionais competentes que cuidaram

e acompanharam o caso.

Em  recente  estudo  sobre  o  tema,  colhe-se  o  seguinte

ensinamento: 

O  Superior  Interesse  da  Criança  rechaça  a  velha
prática  de  inquirir  a  vítima  de  violência  sexual
intrafamiliar em face das conseqüências nefastas que
acarreta ao desenvolvimento físico, social e psíquico
da  criança,  considerada,  pela  lei,  pessoa  em  fase
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especial  de  desenvolvimento.  O  trabalho
interdisciplinar,  na  atualidade,  assume  maior
relevância  na  garantia  dos  direitos  assegurados  à
criança, permitindo investigar o dano que a violência
sexual  intrafamiliar  causa  no  aparelho  psíquico  da
criança,  liberando-a  da  reedição  do  trauma  sempre
que é chamada a prestar depoimento e produzir prova
da autoria e materialidade da violência sexual sofrida.
(https://www.mprs.mp.br/infancia/doutrina/id613.htm)

A propósito, vejamos os seguintes julgados:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM
HABEAS  CORPUS.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.
OITIVA DA VÍTIMA MEDIANTE "DEPOIMENTO SEM
DANO". CONCORDÂNCIA DA DEFESA. NULIDADE.
INEXISTÊNCIA.  1.  Esta  Corte  tem  entendido
justificada,  nos  crimes  sexuais  contra  criança  e
adolescente, a inquirição da vítima na modalidade do
"depoimento sem dano", em respeito à sua condição
especial  de  pessoa  em  desenvolvimento,
procedimento admitido, inclusive, antes da deflagração
da persecução penal, mediante prova antecipada (HC
226.179/RS,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  QUINTA
TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 16/10/2013). […]
6. Recurso ordinário desprovido. (STJ - RHC: 45589
MT  2014/0041101-2,  Relator:  Ministro  GURGEL DE
FARIA, Data de Julgamento: 24/02/2015, T5 - QUINTA
TURMA, Data de Publicação: DJe 03/03/2015)

MANDADO DE SEGURANÇA.  CERCEAMENTO
DE DEFESA. 1. INDEFERIMENTO DE OITIVA DA
VÍTIMA E DE PARECER PSICOLÓGICO. CRIME
SEXUAL  PRATICADO  CONTRA  MENOR.
DEPOIMENTO SEM DANO. 2. INDEFERIMENTO
DA OITIVA DE  TESTEMUNHA DE  ACUSAÇÃO
(CPP, ART. 565).  1.  Não configura cerceamento
de  defesa o  indeferimento  da  oitiva  de criança,
vítima  de  crime  sexual,  ou  de  realização  de
parecer psicológico da ofendida, se tal laudo já foi
confeccionado na etapa inquisitiva, na modalidade
"depoimento sem dano". 2. É defeso ao Acusado
sustentar a ocorrência de cerceamento de defesa
consistente  no  indeferimento  da  oitiva  de
testemunha  arrolada  apenas  pela  Acusação.
ORDEM DENEGADA. (TJSC - MS: 20140655523
SC  2014.065552-3  (Acórdão),  Relator:  Sérgio
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Rizelo, Data de Julgamento: 24/11/2014, Segunda
Câmara Criminal Julgado)

CORREIÇÃO  PARCIAL.  CRIME  CONTRA  OS
COSTUMES.  ATENTADO  VIOLENTO  AO
PUDOR.  "DEPOIMENTO  SEM  DANO".  A
sistemática do chamado "depoimento sem dano",
com a ouvida das vítimas através de profissionais
da área social  e  psicológica,  tem fundamento e
empresta  concretude  à  proteção  integral  da
criança e do adolescente ditada pela Constituição
Federal  e  pelo  ECA.  Prevalência  do  direito
fundamental  das  crianças  e  adolescentes  à
proteção, em detrimento do direito fundamental a
um  processo  mais  célere.  Princípio  da
ponderação dos direitos fundamentais em conflito.
(TJRS  -  COR:  70041899873  RS  ,  Relator:
Fabianne  Breton  Baisch,  Data  de  Julgamento:
11/05/2011,  Oitava  Câmara  Criminal,  Data  de
Publicação: Diário da Justiça do dia 18/08/2011)

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL  -  AUTORIA  DEVIDAMENTE
COMPROVADA - CONDENAÇÃO MANTIDA - PENA
DE MULTA - INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL -
DECOTE.  1.  Comprovada a  ocorrência  do crime de
estupro  de  vulnerável,  e  não  se  desincumbindo  o
acusado de retirar a sua responsabilidade penal, não
há  falar-se  em  absolvição,  visto  que  a  palavra  da
vítima  adquire  especial  relevância,  por  se  tratar  de
crime  praticado  na  clandestinidade.  [...]  (TJMG.
Apelação  Criminal  1.0024.13.101690-9/001.
Relator(a):  Des.(a)  Antônio  Carlos  Cruvinel.  Data  de
Julgamento: 06/05/2014)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL.  ABSOLVIÇÃO  POR  INSUFICIÊNCIA
DE  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  PALAVRA  DA
VÍTIMA.  VALIDADE.  1.  Havendo  comprovação  da
autoria e materialidade do delito, não há como acolher
a pretensão defensiva de absolvição por insuficiência
de provas.  2.  A versão da vítima somente pode ser
desprezada se houver provas ou indícios nos autos de
que não falou a verdade. (TJMG.  Apelação Criminal
1.0338.11.006478-3/001.  Relator(a):  Des.(a)  Maria
Luíza de Marilac. Data de Julgamento: 12/11/2013)

Não logrou a defesa provar a existência de qualquer motivo que
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teria a vítima para incriminar o réu tão seriamente. Também não se observa no

apelante a natural indignação com tal  violência praticada contra sua própria

filha,  devendo  ser  ele,  como  suposto  protetor  de  sua  prole,  o  primeiro  a

demonstrar inconformismo e necessidade de justiça contra o ato crimonoso.

Também não se observam contradições nos relatos colhidos da

vítima, os quais conduzem a uma única versão, tanto mais que amparada por

uma prova material que é o Laudo Sexológico.

Em  uma  análise  acurada  do  processo,  verifica-se  que,  ao

contrário do que sustenta a defesa em suas razões recursais, existem provas

suficientes de que o apelante praticou, sim, o crime disposto no artigo 217-A do

Código Penal. Consoante a Certidão de Nascimento de fls. 12 constata-se que

a vítima era menor de quatorze anos à época do fato.

A  tese  defensiva  se  mostrou,  desta  forma,  desprovida  de

verossimilhança, ao passo que a tese contida na denúncia se verificou bem

mais crível e foi comprovada nos autos, através de provas e outros indícios

harmônicos que, como vimos, em conjunto, permitem uma conclusão segura

quanto à prática do delito.

Logo, diante da comprovação da autoria, da materialidade e da

tipicidade  do  delito,  não  havendo,  por  outro  lado,  nenhuma  excludente  de

ilicitude  ou  de  culpabilidade,  serenamente,  não  vejo  o  menor  espaço  para

incidência do princípio  in  dubio pro reo,  sendo imperiosa a manutenção do

decreto condenatório.

Por  outro  lado,  verifica-se  que  a  pena  foi  bem  aplicada  na

sentença, consoante as diretrizes do art.  68 do Código Penal,  tendo o Juiz

analisado corretamente as circunstâncias judiciais do art. 59 do citado estatuto

punitivo, as quais não são todas favoráveis ao recorrente. Daí que correta a
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majoração da pena base em apenas um pouco acima do mínimo legal, não

havendo fundamento para sua redução.

Sendo assim, não há que se falar em exacerbação da pena base,

que foi fixada em 09 (nove) anos de reclusão, uma vez que as circunstâncias

judiciais  relativas  ao  apelante  autorizam o  distanciamento  do  mínimo  legal

cominado  no  artigo  pelo  qual  foi  condenado.  Ausentes  atenuantes  ou

agravantes, mas presente a causa de aumento do art. 226, II do Código Penal,

a pena em terceira fase foi fixada defitivamente em 13 (treze) anos e 6 (seis)

meses de reclusão, a ser cumprida no regime inicialmente fechado. Nada a

alterar, portanto.

Forte  em  tais  razões,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,

mantendo-se a decisão condenatória  em todos os seus termos.  Oficie-se e

expeça guia de execução provisória.

É como voto.

 Presidiu a sessão  o Exmo. Sr.  Des. Márcio Murilo da Cunha

Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do

relator,  o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos

Martins Beltrão Filho.  Presente à sessão o Exmo. Sr.  Dr.  Francisco Sagres

Macedo Vieira, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de

maio do ano de 2016.

Dr. José Guedes Cavalcanti Neto
   R E L A T O R – Juiz Convocado

Desembargador João Benedito da Silva


